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A epidemia do novo coronavírus voltou a piorar recentemente na Europa e nos 

Estados Unidos, podendo dizer-se, de uma perspectiva global, que uma segunda vaga 

já começou. Alguns países adoptou a medida de “Confinamento” mais uma vez e as 

suas economias têm sofrido significativamente. Como a estrutura económica de 

Macau é altamente dependente dos sectores do jogo e do turismo, não ficará alheia à 

crise, ao passo que as suas pequenas e médias empresas podem não ser capazes de 

sobreviver à última fase de prevenção e combate à epidemia. 

Apesar de o Governo ter introduzido uma série de planos de apoio, incluindo o 

Plano de Apoio a Pequenas e Médias Empresas, a verdade é que o trabalho de 

prevenção e combate à epidemia é um esforço que vai durar, enquanto a retoma da 

política de vistos individuais de Macau para os residentes do Interior da China não 

trouxer os efeitos esperados. Além disso, as pequenas e médias empresas 

representam 90% da estrutura económica de Macau, empregando cerca de 40% da 

mão-de-obra local. No caso dos comerciantes em áreas turísticas afectadas pela 

epidemia, o seu volume de negócios diário é actualmente de cerca de 20 a 30% do 

que era, e por isso têm dificuldade em pagar a renda e salários altos aos seus 

funcionários. Já os comerciantes em bairros não turísticos mal conseguem sobreviver 

ao impacto causado às empresas pela epidemia. Se o número de turistas não aumentar 

a curto prazo, as pequenas e médias empresas beneficiárias de Planos do Fundo de 

Apoio ao Combate à Epidemia (no valor de 10 mil milhões de patacas) poderão ter 

de fechar (visto que a condição para serem beneficiárias é que não podem demitir 

trabalhadores sem justa causa, no prazo de seis meses, mas o prazo de efectividade 

dessa condição terminará no final de 2020). Se lhe acrescentarmos os efeitos da 

implementação integral do regime jurídico do salário mínimo para os trabalhadores, 

acredita-se que a onda de encerramento de empresas irá continuar, resultando assim 

em mais desemprego. 

Portanto, sugere-se que o Governo apoie financeiramente as pequenas e médias 

empresas, por tipo de actividade, continue a aplicar o Plano de Bonificação de Juros 

de Créditos Bancários para as Pequenas e Médias Empresas, para além da redução e 



 

isenção fiscais e isenção de pagamento das taxas de licença anual em 2021. Além 

disso, que trate de proceder ao lançamento atempado da 3.ª fase do plano de subsídio 

de consumo (cartão de consumo electrónico) para estimular o consumo doméstico; 

estabilizar a economia e garantir o emprego; agilizar a transformação de Macau numa 

cidade inteligente; fornecer apoio à reconversão e valorização das pequenas e médias 

empresas e melhorar as suas capacidades em termos de tecnologia; intensificar 

esforços para fomentar indústrias capazes de suportar o impacto da epidemia, em 

consonância com o desenvolvimento da Grande Baía; impulsionar a diversificação 

adequada da economia; coordenar as medidas de prevenção de epidemias 

implementadas em diferentes cidades da zona da Grande Baía, para que sejam 

mutuamente reconhecidas pelas cidades, a fim de garantir o trânsito de pessoas e a 

conectividade económica entre as cidades; optimizar as facilidades alfandegárias; 

aumentar o número de turistas que visitam Macau e promover a procura, interna e 

externa, para ajudar as pequenas e médias empresas no seu desenvolvimento 

sustentável a longo prazo. 


